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ASSUNTO               : Convênio entre a SEE, a Sociedade Brasileira de Educação Renascentista, a Associação Maria Montessori de Educação e Cultura, o Instituto Sumaré de Educação Superior, o Instituto Superior de Educação de São Paulo S/C, a União Cultural e Educacional Magister Ltda., o Instituto Educacional Alvorada do Saber S/C Ltda, a Faculdade de Itapecerica da Serra – FIT Ltda, a Sociedade Civil de Educação Braz Cubas e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação, visando concessão de crédito suplementar, para atendimento ao Programa Bolsa Formação Escola Pública e Universidade
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A



: Conselheira Ana Maria de Oliveira Mantovani 

PARECER CEE Nº    : 228/2007              CPL                  Aprovado em 09-05-07

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

Trata-se da celebração de convênio entre a Secretaria de Estado da Educação, as Instituições de Ensino Superior e a Fundação, visando formalizar as condições de realização do Projeto Bolsa Escola Pública Universidade na Alfabetização, dentro do Programa “Bolsa Formação – Escola Pública e Universidade”. 

O Projeto tem como proposta propiciar a integração entre os saberes desenvolvidos nas instituições de ensino superior e o perfil profissional necessário ao atendimento qualificado dos alunos da rede estadual de ensino; possibilitar que as escolas públicas da rede estadual de ensino constituam-se em campo de pesquisa e desenvolvimento profissional para futuros docentes; e, permitir que os educadores da rede pública estadual, em colaboração com os alunos/pesquisadores das instituições de ensino superior, desenvolvam ações que contribuam para a melhoria da qualidade de ensino. 

O Programa, que será desenvolvido pela Secretaria de Estado da Educação, foi instituído pelo Decreto Estadual 51.627/07, que traz em anexo as minutas-padrão de convênio.

Denota-se da minuta estabelecida como padrão, que o convênio tem como objeto a execução do referido Projeto, mediante mútua colaboração entre os partícipes, obedecido o Plano de Trabalho devidamente aprovado pela SEE e FDE.

À Secretaria da Educação caberá, dentre outros encargos, estabelecer as diretrizes e normas pedagógicas a serem observadas pelas Instituições de Ensino Superior e a destinação dos recursos financeiros. À Fundação, o repasse desses recursos financeiros às Instituições de Ensino, para o custeio das despesas oriundas da execução do convênio, além do acompanhamento técnico e a avaliação das atividades. E, por fim, à Instituição de Ensino Superior, a indicação de professores orientadores e alunos pesquisadores para a execução e desenvolvimento do Projeto. 

Propõe-se, pois, que os entes públicos tracem as regras diretivas do Programa, repassem os recursos financeiros para que as entidades privadas realizem o projeto de interesse público, e supervisionem as atividades desenvolvidas, restando claro que a nenhum dos convenentes assistirá a obtenção de lucro.

Desta forma, não há óbice à formalização do termo de convênio, cuja autorização prévia consta no próprio decreto instituidor do programa e no parecer e manifestação exarada pela Assessoria Jurídica do Governo, cujas cópias anexo, deste último, somente destacamos as observações, a seguir:

“(...)

‘Nessas condições, a Administração, antes da assinatura deverá providenciar para o cumprimento integral do referido dispositivo, ressaltando que o Plano de Trabalho (devidamente aprovado pela autoridade competente), deve ser apresentado pela instituição de ensino interessada, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Secretaria, as quais devem estar de acordo com artigo 116 e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, com o Decreto nº 51.627/2007 e seu Anexo I, e demais normas regulamentares pertinentes às diretrizes da educação, eventualmente aplicáveis ao caso.

‘No caso concreto dos autos é indispensável que sejam definidas quais as classes/escolas (locais de execução do objeto do ajuste) que serão atendidas pelo convênio, pelo menos antes do repasse de qualquer verba, a fim de possibilitar o cumprimento da referida Lei 8.666/93, em especial o artigo 116 com seus parágrafos, da Instrução nº 01/2002, do Tribunal de Contas deste Estado, e do termo de convênio, especialmente as cláusulas 4ª e 8ª;

‘c) recomenda-se que Administração verifique se a instituição de ensino atende o disposto no parágrafo único do artigo 3º do Decreto nº 51.627/2007, bem como se certifique da existência de recursos financeiros.

Ressalta-se a importância do Plano de Trabalho, que deverá ser fielmente executado e fazer parte integrante do ajuste, demonstrando a conveniência, viabilidade e maneira pela qual se desenvolverá o convênio, nos termos propostos pela Resolução SE 18/2007  que igualmente o regulamenta.

Considerando, outrossim, que caberá à FDE o repasse das verbas à Instituição de Ensino e o controle financeiro desses recursos  na qualidade de responsável, esta Fundação  deverá exercer o mais amplo e eficaz controle das despesas decorrentes, nos estritos termos dos §§ 3º a 6º do art. 116 da Lei 8.666/93 e Instrução 01/2002 do Tribunal de Contas do Estado. 

Consta dos autos cópia do Decreto nº 51.692, de 23 de março de 2007, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal na Secretaria da Educação, visando ao atendimento de Despesas Correntes, no valor de 14.400.000,00 (Quatorze milhões, quatrocentos mil reais), valor este que será alocado de acordo com o que está estipulado em cada processo.

2. CONCLUSÃO
Aprova-se a celebração de convênio entre a Secretaria de Estado da Educação, a Sociedade Brasileira de Educação Renascentista, a Associação Maria Montessori de Educação e Cultura, o Instituto Sumaré de Educação Superior, o Instituto Superior de Educação de São Paulo S/C, a União Cultural e Educacional Magister Ltda., o Instituto Educacional Alvorada do Saber S/C Ltda, a Faculdade de Itapecerica da Serra – FIT Ltda, a Sociedade Civil de Educação Braz Cubas e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação, visando formalizar as condições de realização do Projeto Bolsa Escola Pública Universidade na Alfabetização, dentro do Programa “Bolsa Formação – Escola Pública e Universidade”, conforme quadro abaixo:
	INSTITUIÇÕES
	VALOR ESTIMADO

	
	Unitário
	Total

	Sociedade Brasileira de Educação Renascentista
	R$ 1.264.000,00
	R$ 1.264.000,00

	Associação Maria Montessori de Educação e Cultura
	R$ 260.000,00
	R$ 260.000,00

	Instituto Sumaré de Educação Superior
	R$ 4.528.000,00
	R$ 4.528.000,00

	Instituto Superior de Educação de São Paulo S/C
	R$ 164.000,00
	R$ 164.000,00

	União Cultural e Educacional Magister Ltda.
	R$ 400.000,00
	R$ 400.000,00

	Instituto Educacional Alvorada do Saber S/C Ltda.
	R$ 160.000,00
	R$ 160.000,00

	Faculdade de Itapecerica da Serra – FIT Ltda.
	R$ 400.000,00
	R$ 400.000,00

	Sociedade Civil de Educação Braz Cubas 
	R$ 160.000,00
	R$ 160.000,00


São Paulo, 09 de maio de 2007

a) Conselheira Ana Maria de Oliveira Mantovani 
                            Relatora

3. DECISÃO DE COMISSÃO
A Comissão de Planejamento adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani e Custódio Filipe de Jesus Pereira.

Sala da Comissão, 09 de maio de 2007

a) Conselheiro Custódio Filipe de Jesus
           Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

O Cons. Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos votou contrariamente

Os Conselheiros Francisco Pagliato Neto, Décio Lencioni Machado, Farid Carvalho Mauad, Marcos Antonio Monteiro, Angelo Luiz Cortelazzo, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Ana Luisa Restani e Sonia Aparecida Romeu Alcici declararam-se impedidos de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de maio de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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